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ESTADO DE SÃO PAULO 


DECRETO Nº. 3.054 de 15 de dezembro de 2023.

Regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal, a Carta de Serviços ao Usuário, de que trata a Lei Federal 13.460, de 26 de junho de 2017, e adota outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CASA BRANCA/SP, no uso da competência e atribuições que lhe confere o cargo, 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
DECRETA: 
Art. 1° No âmbito da Administração Direta do Poder Executivo Municipal fica estabelecido a “Carta de Serviços ao Cidadão”. 

§1º-. A Carta de Serviço ao Usuário tem por objetivo informar aos usuários sobre os serviços prestados pelos órgãos do Poder Executivo, as formas de acesso a esses serviços e os compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público. 

§2º- A Carta de Serviços tem como missão, fazer com que o cidadão possa acessar os serviços de forma simples, dinâmica, e prática. 

Art. 2° A Carta de Serviços ao Usuário contém informações claras e precisas em relação a cada um dos serviços prestados, apresentando, informações relacionadas a: 

I - relação dos serviços prestados;

II - órgão responsável pela prestação do serviço;

III - requisitos, documentos, formas e informações necessárias para acessar o serviço;

IV - previsão do prazo para a prestação do serviço;

V - prioridades de atendimento;

VI - mecanismos de comunicação com os cidadãos.

§ 1° A Carta de Serviço ao Usuário será mantida visível e acessível ao público nos locais de atendimento, no sítio eletrônico do município na internet, no endereço https://casabranca.sp.gov.br
Art. 3º A Carta de Serviços ao Usuário será objeto de atualização periódica e de permanente divulgação unificada com todos os serviços prestados pelos órgãos municipais, mediante publicação em sítio eletrônico do Município na internet.
§1º A atualização das informações constantes da Carta de Serviços ao Cidadão deverá ser feita por iniciativa da Secretaria responsável pela prestação de cada serviço público, no prazo máximo de 03 dias úteis contados da sua implantação, sendo revisada constantemente, sempre que houver alteração do serviço.
§2º Cada Secretaria designará o servidor responsável pelas atualizações da Carta de Serviços ao Usuário.
§3º As atualizações serão executadas pela Ouvidoria Geral do Município, após a comunicação da Secretaria responsável pela prestação do serviço público. 

Art. 4º A participação dos usuários dos serviços públicos municipais, com vistas ao acompanhamento da prestação e à avaliação dos serviços prestados, será feita por meio do Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos - COMUSP, previsto nos arts. 18 a 22, da Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, órgão colegiado, de caráter consultivo, vinculado à Secretaria de Governo, com as seguintes atribuições:

I - acompanhar a prestação dos serviços;

II - participar na avaliação dos serviços;

III - propor melhorias na prestação dos serviços;

IV - contribuir na definição de diretrizes para o adequado atendimento ao usuário;

V - acompanhar e avaliar a atuação da Ouvidoria.

Art. 5º O Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos - COMUSP, observados os critérios de representatividade e pluralidade, será composto de forma paritária, por 10 (dez) membros efetivos e seus suplentes, sendo 05 (cinco) representantes dos usuários dos serviços públicos municipais e 05 (cinco) representantes dos órgãos da Administração Municipal, na seguinte conformidade:

a) 01 (um) representante da Ouvidoria Geral do Município;

b) 01 (um) representante da Secretaria de Saúde;

c) 01 (um) representante da Procuradoria;

d) 01 (um) representante da Secretaria de Infraestrutura e Planejamento Urbano;

e) 01 (um) representante da Secretaria de Administração e Gestão Pública;

h) 05 (cinco) representantes dos usuários dos serviços públicos municipais.

§ 1º Os representantes dos órgãos da Administração Municipal serão indicados pelos respectivos titulares das pastas.

§ 2º A escolha dos representantes dos usuários dos serviços públicos municipais será feita em processo aberto ao público, mediante chamamento oficial a ser publicado, pela Secretaria de Governo, no órgão de imprensa oficial do município.

Art. 6º O Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos - COMUSP terá uma Diretoria, de caráter paritário, que deverá exercer o papel de coordenação do Conselho, composto por 04 (quatro) membros e presidida pelo titular da Secretaria de Governo.
I - Os conselheiros elegerão, entre seus membros:
a) 01 (um) Vice-presidente: escolhido entre os representantes dos usuários dos serviços públicos;
b) 02 (dois) Secretários: sendo um representante do Poder Público e outro representante dos usuários dos serviços públicos.
Art. 7º Na primeira reunião do Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos - COMUSP será instituído um grupo de trabalho com o fim específico de elaborar o Regimento Interno que disporá sobre o funcionamento do Conselho.
Art. 8º A função de conselheiro será considerada serviço público relevante, sem remuneração.
Art. 9º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10  Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Casa Branca, 15 de dezembro de 2023.

ANTONIO EDUARDO MARÇON NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

          Afixado na Sede da Prefeitura Municipal e arquivado nesta Secretaria.

MARIA JOSÉ PORFIRIO MARSON

SECRETARIA GERAL
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